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S E N T E N Ç A Vistos etc. O réu José Orlando da Costa Filho, já qualificado nos presentes autos, foi denunciado como incursos no artigo 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei 10.826/03, porque segundo a denúncia: ´No dia 21 de novembro de 2011, por volta das 10h30mim, na Estrada Rio - São Paulo, altura de Campo Grande, nesta Comarca, o denunciado, agindo de forma livre e consciente, trazia consigo, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 01 (uma) pistola marca Glock, calibre 9mm, cor preta, com mira ´laser´, dispositivo para rajada e numeração raspada, devidamente municiada com 17 projéteis do mesmo calibre, conforme Auto de Apreensão de fls. 28. Na ocasião dos fatos, os policiais Civis Rafael Aurélio de Macedo Lopes e Marcelo dos Santos Caliman realizavam uma blitz na estrada Rio - São Paulo, quando ordenaram que o denunciado parasse o veículo que conduzia, tratando-se de um GM / Astra, cor preta, placa JSR - 3409 / Salvador -BA. Iniciada a revista no automóvel, os policiais encontraram no banco traseiro uma sacola contendo carregadores de pistola, coldres e uma farda do Corpo de Bombeiros Militar do Rio de Janeiro, com o nome ´Frias´ gravado, nos termos do Auto de Apreensão de fls. 33, ao que conduziram o carro e seu condutor para a Delegacia. Em sede policial, efetuada nova revista minuciosa no veículo, os agentes da lei arrecadaram, atrás do console da caixa de marcha, a pistola acima discriminada, oportunidade em que o denunciado confessou ser o proprietário do artefato bélico, mas que o restante do material pertencia ao Cabo Bombeiro Militar José Carlos Pereira de Frias. Questionado a respeito da procedência da arma, o denunciado afirmou que a mesma já estava em sua posse havia aproximadamente três anos e que lhe fora entregue por um Policial Militar de nome Sandro, morto em um posto de gasolina na Estrada do Rio do A.´ A exordial veio instruída com o procedimento nº. 035-17009/2011, da 35ª DP; Termos de Declaração (fls. 02/03, 04/05, 06/08, 09/10; Auto de prisão em Flagrante (fls. 11/12); Despacho do Flagrante (fls. 13/18); Registro de Ocorrência (fls. 19/22); Nota de Culpa (fls. 24); Autos de apreensão (fls. 28/29, 33, 36, 40 e 42); Auto de Depósito (fls. 41 e 43); Auto de Infração (fls. 45/46); Guia de recolhimento de preso (fls.54); Relatório de Vida Pregressa (fls. 55/58). Homologado o flagrante e decretada a prisão preventiva do acusado (fls. 64), acolhendo-se a promoção ministerial de fls. 65/67. A denúncia foi recebida à fl. 101, ocasião em que foi indeferido o de revogação da prisão, formulado pela defesa (fls. 70/96), sobre o qual se manifestou o MP à fl. 98. FAC. (fls. 104/107). Resposta ao pedido de informações formulado nos autos do HC. nº. 0066377-65.2011.8.19.0000. Defesa Preliminar (fls. 124/126). Laudo de exame de arma de fogo (fls. 128/132). Laudo de exame de descrição de material (fls. 133/137). A AIJ deu-se aos 26.01.2012 (fls. 151/155), com a oitiva de duas testemunhas de acusação e do interrogatório do réu, na forma do art. 3º, VIII, da Resolução nº 14/2010, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro. A acusação desistiu da oitiva da testemunha Carlos Henrique Cruz de Frias. Pelo MP foram apresentadas alegações finais orais, requerendo a condenação do acusado nos termos da denúncia e manifestando-se favoravelmente em relação ao pedido de liberdade provisória. Foi revogada a prisão preventiva. O alvará de soltura foi efetivado em 27 de janeiro de 2012. Alegações finais da Defesa às fls. 165/168, na qual alega que a arma foi apreendida no automóvel onde se encontrava o réu, e que o mesmo pretendia entregá-la espontaneamente, devendo ser reconhecida a abolitio criminis. Requer o reconhecimento da confissão, e a aplicação da pena mínima, bem como a substituição da PPL em PRD. É O RELATÓRIO. Encerrada a instrução criminal, a pretensão punitiva deduzida no bojo da exordial restou plenamente comprovada. Senão vejamos. A materialidade do delito de porte de arma de fogo de uso proibido ou restrito está claramente demonstrada nos autos, principalmente, pelo auto de apreensão de fls. 28/29 e pelo laudo de exame de perícia de arma de fogo (fls. 128/132), que concluiu pela potencialidade lesiva do armamento de uso restrito e com numeração raspada, equipado com mira ´laser´, e dispositivo capaz de produzir disparo nos regimes automático e semi-automático, podendo assim ser utilizado de forma eficaz para a prática de outros delitos. A autoria delitiva foi comprovada pelos depoimentos dos policiais que efetuaram a prisão em flagrante, tanto em sede policial, quanto em juízo, bem como pelo depoimento do acusado em Juízo, onde confessou estar portando a arma que foi apreendida, muito embora não possuísse autorização para tanto. Sobre os depoimentos dos agentes da Lei, impende destacar que, não estando impedido legalmente de depor como testemunha, o depoimento de um policial merece ter valor como o de qualquer outra pessoa que presta o compromisso a que faz alusão o art. 203 do Código de Processo Penal. E isso, inclusive, já foi muito bem abordado pela Suprema Corte e pelo Egrégio Tribunal de Alçada Criminal do Estado de São Paulo, como se pode verificar pelos seguintes trechos de acórdãos, transcritos por DAMÁSIO E. DE JESUS em sua obra ´CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ANOTADO´, Editora Saraiva, 5ª. edição, 4ª. tiragem, pág. 140, ipsis verbis: ´A simples condição de policial não torna a testemunha impedida ou suspeita (STF, RTJ 68/54). Assim, como já foi decidido, é ´inaceitável a preconceituosa alegação de que o depoimento de policial deve ser recebido sempre com reservas, porque parcial. O policial não está legalmente impedido de depor e o valor do depoimento prestado não pode ser sumariamente desprezado. Como todo e qualquer testemunho, deve ser analisado no contexto de um exame global do quadro probatório´ (TACrimSP, RT 530/372). A propósito, esse também é o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, conforme se pode verificar pelo verbete n.º 70 de sua súmula de jurisprudência, ad litteram: ´O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. Não se sustenta a tese da defesa acerca da ´abolitio criminis´, senão vejamos. De fato, somente a posse, a manutenção e a guarda de arma de fogo e munição de uso permitido, em desacordo com determinação legal ou regulamentar (sem registro no SINARM ou DFAE), no interior de residência, restou tipificada criminalmente no preceito do artigo 12 da lei 10.826/03, devendo tal norma ser conjugada com a norma suplementar do artigo 30 desta mesma lei 10.826/03, que estabeleceu, originalmente, o prazo de 180 dias após a publicação da lei para que os proprietários e possuidores de arma de fogo solicitassem seu registro, mediante apresentação da nota fiscal ou comprovação de sua origem lícita. Posteriormente, tal prazo foi postergado pela Medida Provisória 174/04 e pelas leis 10.884/04, 11.118/05 e lei 11.191/05, sendo certo que recentemente foi editada a MP 417/08, posteriormente convertida na Lei 11.706, de 19/06/2008, que estendeu até o dia 31 de dezembro de 2008 a data para a regularização do registro da arma de fogo perante o SINARM. Vale assinalar que a lei 11.706 - na nova redação dada ao artigo 30 da Lei 10.826/03 - passou a admitir ainda como prova da regular posse ou propriedade da arma de fogo, além da nota fiscal de compra ou comprovação da origem lícita da posse pelos meios de prova em direito admitidos, declaração firmada na qual constem as características da arma e a sua condição de proprietário. Destarte, enquanto não fosse implementado o termo ad quem (dia 31 de dezembro de 2008), não havia que se cogitar do crime tipificado no artigo 12 da Lei 10.826/03, na medida em que o proprietário ou possuidor da arma de fogo de origem lícita poderia registrá-la perante o SINARM até aquela data, tornando assim atípica tal conduta. Entretanto, frise-se que tal entendimento somente é aplicável no caso de arma de fogo de uso permitido, não sendo extensível à posse em residência de arma de fogo de uso restritivo ou proibido, como ocorre no caso vertente, a qual encontra-se tipificada no artigo 16 da lei 10.826/03, e não no artigo 12 desta lei. Outro não é o entendimento da jurisprudência pátria, conforme se pode inferir pelos arestos abaixo transcritos: HABEAS CORPUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ARTIGO 12 DA LEI N°10.826/03. POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO NO INTERIOR DA RESIDÊNCIA. ATIPICIDADE DE CONDUTA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. ORDEM CONCEDIDA. Pretendem os impetrantes o trancamento da ação penal sob a alegação de que a conduta descrita na denúncia é atípica. É possível o trancamento da ação penal por ausência de justa causa, desde que, pelo exame dos fatos narrados na denúncia, se verifique a sua total atipicidade ou se possa concluir pela inexistência de indícios de autoria. No caso em concreto, verifica-se pela leitura dos autos que o fato descrito na denúncia evidentemente é atípico, face à redação do artigo 30 da Lei n°10.826/03 que não deixa dúvidas sobre a não incidência da norma incriminadora, no período previsto para a entrega da arma. Ordem concedida. (TJRJ, 8ª C.Crim, Ap-crim 2005.059.03459, j. em 04/08/2005, Rel. Des. Maria Raimunda T.Azevedo) (grifo nosso) Por fim, importa salientar que o comportamento típico empreendido pelo réu também foi ilícito e culpável, ante a inexistência de causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Isso posto, JULGO PROCEDENTE o pedido contido na denúncia para condenar JOSÉ ORLANDO DA COSTA FILHO, pela incidência comportamental artigo 16, parágrafo único, inc. IV, da Lei 10.826/03. DA DOSIMETRIA DA PENA Sopesando-se as balizas delineadas no artigo 59 da Lei Penal Material, a reprimenda cabível, a fim de atender-se à sua função de prevenção geral e especial, deverá ser fixada no mínimo cominado abstratamente no tipo penal em exame, pois o réu não possui maus antecedentes, eis que não possui condenações anteriores, conforme verificado na FAC de fls. 104/107. Dessa maneira, fixa-se a pena base em 03 (TRÊS) ANOS DE RECLUSÃO E 36 (TRINTA E SEIS) DIAS-MULTA. Na segunda fase do processo dosimétrico, reconheço a confissão do réu em Juízo, entretanto, deixo de aplicá-la em razão do Enunciado nº. 231 da Súmula do STJ, ficando a pena intermediária estabelecida no mesmo patamar acima mencionado, que se torna definitiva na terceira fase, diante da inexistência de causa especial de aumento ou diminuição de pena. No que se refere a pena de multa, adoto o critério do Desembargador Bias Gonçalves, noticiado pelo Mestre Weber Martins Batista, onde é comparado o limite máximo da pena de multa (trezentos e sessenta dias-multa), com os meses correspondentes a 30 (trinta) anos, pena privativa de liberdade máxima. Assim, neste critério, impõe-se ao condenado o número de dias-multa correspondente aos meses de prisão. De acordo com o artigo 49, §§ 1º e 2º do Código Penal, o valor do dia-multa fica estabelecido em 1/30 do salário mínimo mensal vigente ao tempo do crime, atualizado quando por ocasião de sua execução. Por outro lado, considerando que o encarceramento do réu em nada contribuiria para a sua ressocialização e nenhum benefício traria para a sociedade, são reconhecidos como presentes os requisitos objetivos e subjetivos esculpidos no artigo 44 do Código Penal, com a nova redação que lhe foi dada pela Lei 9714, de 25-11-98, razão por que é SUBSTITUÍDA a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direito, nos seguintes termos: I - Prestação de serviços à entidade pública; Assim, fica estabelecido que o apenado deverá prestar serviços à comunidade, pelo prazo de 03 (três) anos, de forma a não prejudicar a sua jornada normal de trabalho. As tarefas deverão ser atribuídas conforme as aptidões pessoais do condenado, devendo ser cumpridas à razão de 1 (uma) hora de tarefa por dia de condenação, o que implicará no cumprimento de no máximo 7 (sete) horas por semana (artigo 46 e §§s do Código Penal). II - Limitação de fim de semana; O apenado deverá permanecer aos sábados e domingos, por cinco horas diárias, em casa de albergado, ou outro estabelecimento adequado (artigo 48 do CP). Em caso de conversão, é estipulado o REGIME ABERTO para o início do cumprimento da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 33, parágrafo 2º e 3º do CP. Tendo em vista a revogação do artigo 594 do CPP, pela Lei 11.719/08, e diante do Princípio da Presunção de Inocência, urge salientar que a custódia cautelar do acusado não é necessária, tanto que foi revogada a prisão em audiência, razão pela qual lhe é concedido o direito de apelar em liberdade, permanecendo a condição de réu solto. Transitada em julgado, providenciem-se as comunicações e anotações de praxe e lance-se o nome do réu no ROL DOS CULPADOS. Condeno o réu, também, nas custas processuais. Providencie o cartório o encaminhamento do material bélico apreendido, de acordo com o artigo 25 da Lei 10.826/03, com as cautelas de estilo. Regularize-se a distribuição e a autuação para fazer constar o nome do réu, corretamente, qual seja: JOSÉ ORLANDO DA COSTA FILHO. P.R.I. 
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